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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÁ MUNICIPAT DE ALÍO AI.EGRE DO PINDARÉ

INSÍITUTO DE PREVIDÊNCN DOS SERVIDORES PÚBUCOS

DO MUNICíPIO DE ALTO AI.EGRE DO PINDARÉ - IPSPA

BENSCOMUNT rEr 14.233/2021.

oo oB.tETo
1.1. O presente TeÍmo de ReÍ€Íênciâ visa Contratação de êmpresa especializada no sêrviço de

digitalização para ãs demandas elâboÍadas durante o ano de 2023, conforme tâbelã, condições e

exigências estabelecidas neste instrumento
1.2. o objeto desta contratação sãode qualidade comum, não supeíioíà cumpíir asfinalidadêsàs quâis

se destinâm, não se enquâdÍândo como sendo de bêm de luxo. nos termos do artiSo 20 da Lei ne

74.L33, de 2021,

ESPECTFTCAçÔES E ESÍIMAÍ|VA DE CONSUMO

2.1. O custo estimado total da contrâtação é de RS 0,00 (zero) conforme custos unitáÍios descritos

na tabela abaixo.
ESPECITICAçÕTS I ESIMÂTIVA DA CONTRATAçÃO

TERMO DE REFERÊNCN

1.

3.

3.1.

2.

oe*riÉo
Seruiços digitalização no Íormâto exi8ido pelo Iíbunal de

contâsdoEstâdodoMaánhão-TCE/MÀ íelerenteaoacêruo
pÍ6e$ualfisico p€nencêntes ão lnstitlto de Preridência dos

s€ruido.es Públicos de aho alecre do PindâÉ, €m €spêciãl
prGessor de pdgdmenlo e dê l(ndção do Lrer(nio linenceno

2023, com fornecamento dê mãGde ob,a €xclusivâ e todos os

equipam€ntore mateÍiâis neceetá.ios para suporte e compl€ta
êxecução dos serviço5.

QUANÍIDÂDE5 POR óRGÃO PARTICIPANTE

Quânt. RS unit. R$Íotãl

1 Fs 0,00 Rs o,oo

INSÍIÍUTO DE PREVIDÊNCIA DOs SERVIDORES PÚBIICOS DO MUíIICíPIO DÊALTOALEGRE DO PINDARÉ-IPsPA I

Quantidãdê: 1,00 | ValorÍotal RS o,C,(l

Valor Tdtil

DA FU DAMEIÍÍAçÃO E DESCRçÂO DA NECESSIOADE DA CONTRATAçÃO

A contratação de uma emprêsa especializâda no serviço de digitalizãção se Íâ2

Rs 0,00

necessária parâ atender à5 demandas dâ ln§tituto De Previdência Dos Servidorês Públicos Do

Município De Alto AlegÍe Oo Pinderé - IPSPA. Com a digitâlização dos documentos, será possível

otimizar o armazenamento e Sestão das informâçôes, facilitando o acesso e a consulta aos dados

necessáÍios paíâ o bom funcionamento dos processos administràtivos.

Além disso, a digitallzação contribui para a redução do uso de papel, promovêndo a

sustentàbilidade e a preseNação do meio êmbiente. Com a contratação de uma empresa

especiãlizada nesse serviço, é esperado um aumento na eficiência e agilidade na realização das

tercÍas diáÍias, ptopotcionando mais quálidade nos serviços pÍestâdos à populâção e economiá de

recursos Públicos.
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EsraDo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATTO ALEGRE OO PINDARÉ

INSÍITUTO DE PREVIDÊNCIA DOs SÊRVIDORES PÚELICOS

Do MUNtcÍpro DE at-To aLEGRE Do ptNDARÉ - tpspA

fu demandâs elaboredâs durante o ano de 2023 exigem a corretâ digitalizêção dos documentos
pârâ Barantir a segurança e inteSridade das informações, além de asseguraí â conformidade com

as normas e regulamentos vi8entês. Portanto, â contrateção de uma empresâ especializadâ sê

toÍna impaescindível paÍa tarantiÍ a eficiência e precisão no tratamênto dos docuíÍi€ítos e dâdos

gerados pela Secretaria.

Dessa forma, a formalização do termo de referêncía para a contratação dâ empre§â especializada

no serviço de digitali,ação sê apresenta como uma medidâ estratégicâ e essenciálpara oadequado
funcionamento lnstituto De Previdêhciâ Dos Servidores Públicos Do Município De Alto Alegre Do

Pindaré - IPSPA. A reali2ação desse processo Earantiíá a modernizàção e âpíimoramênto dos

procedimentos inteínos, refletindo em melhorias significativas nos sêrviços prestados à

comunidade de Aho AlêgÍe do Pifldaré.

Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratâção encontra-se3.2.

4.

5.

6.

7-

8.

pormenorizada em Tópico esp€cíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice d€ste Termo de

Referência.

DO ALIÍ{HAMENTO COM O PI.ANEIAMENTO OA ORGANIZAçÀO

4.1. O lnstituto De Previdência Dos Servidores Públicos Do Município De A,to Alegre Do Plndaré -
IPSPA optou pela não elaboração do Plano Anúal de Contratações, poí essa razão a presente

demânda não possuialinhamento com o planejamento da organização.

DESCRTçÃO DÂ SOIUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorirâda em tópico espêcífico dos Estudos Técnicos Preliminares,

âpêndice deste Termo de Referência.

REOUISÍTOS DA COMTNATAçÃO

6.1- Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de mârcas ou modelos,

ou aindâ a vedação de contrátâção de marcâ ou produtos encontÍam_se poímenorizada em tópico

específico dos Estudos Íécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de ReÍerência'

DAS AMOSTRAS

7.1. Pâra a presente contratâção nãoserá obriSatóaia a apÍe§entâção dê âmostÍas por parte da licitante

vencedora.

GARANTIA DA COI'ITRAÍAçÃO

8.1. Não haverá exi8ênciâ da Sarantia da contrâtação dos artiSos 96 e se8uintes da Lei n9 14133' de

zozt.

OA SUECOiÍTRÁÍAçÂO
t
.'1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAI. DE ALTO AIEGRE OO PINDARÉ

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUEI.ICOS

OO MUNICíPIO DE AI.TO AI.EGRE OO PINDARÉ _ IPSPA

9.1. Não admitida a subcontratação do

72.2. O

ns nc- C 
-l'

objeto contratual.

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESÀS

10.1. Em observância âo ârtigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar ne 123/2006, considerando que

não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como micíoempresas ou

empresas de peqr.reno pone sediedos locel ou reSionalmente e capazes de cumprir âs exiSênciàs

estabelecidâs no instrumênto convocetório, no prêsente procedimento não aplicado os bêneÍícios
do art.48 da LeiComplêmentaí 123/2006.

OA VGÊÍ{CIÂ CO'{TRATUAT
11.1. o prazo de vigência da contratação é de 12{doze) meses coniados do início dâ vi8ência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do a(igo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

FORMA E CRlTÉRloS OE SEI.EçÂO DO FIOR ECEDOR E FORMA OE FORNECIMENÍO

FoÍma de s€l€Éo e critérlo dêiultâmento da propoía

12.1. oÍornecedoísêrá selecionado pormeio da realizaçãode procedimento de co?ÍÍRÁTAçÃO OIRETA,

nã modalidade t»sP€ilSA, com adoção do cíitéíio de iuEaÍne'nto pelo MENOR PREçO

Íofmâ d€ lomêcimênto

fornecimênto objeto 5erà PARCELADO

11.

13.

12.

do

PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indketos, inclusive os íesultantes da

incidência de quaisquer fíetes, impostos, texas, conÍibuições ou obriSaçõ€s trábalhistâs, fiscai e
previdenciário a que êstivêr sujeito, e demais custos que incidam, direte ou indiíetamente, na

execução do objeÍo a ser contretado;
13.2. A proposta de preço deverá conter a disciminação detalhada dos píodutos oÍeriados, marca,

modelo e fâbricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor uíitátio (numérico). valor
total (numérico e por extenso), prazo dê validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

pra2o entrega produtos.

EXrGÊNCns DE HABtI|TAçÂO

14.1. A HABILITAçÂO JURíDlcA será compÍovadã, mediante a apresenteção da seSuinte documentação:

Em se tratàndo de micíoempreendedor individual _ MEI: CertiÍicado da Condição de

Microêmpreendedor lndividuâl - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificâção da

autenticidade no sítio www.oortaldoempreendedor.sov.br;

dosde

14,

74.L.1.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

OO MUNICÍPIO DE ALÍO ATEGRE DO PINOARÉ.IPSPA

14.1.2. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamênte rêgistíado na Junta Comerciâlde .espectiva sede;

14.1.3. Noca50de sero participante sucuísal,filialou â8ência, inscrição no ReSistro Públicode Empresas

Mercantis onde opera, com averbâÉo no Rê8btro onde tem sede a mãtriz;

14.1.4. Nocaso de sociedade simples:inscriçãodo ato constitutivo no RetistÍo Civil d as Pessoas .,u ríd icas

do local de sua sede, acompanhadâ de prova da indicação dos seus administradores;

14.1.5. No caso dê cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vi8or, com a ata da assembleiá que

o aprovou, devidamente arquivado nâ Junta Comercial ou lnscrito no ReSistro Civil das Pessoas

Jurídicas da rerpectiv-à sede, bem como o íegittro de que trata o art. 107 da tei rÉ 5.764, de

L97l:
14.7.6. No caso de empresa ou sociedade estrangêira em funcionamento no Pâís: decreto de

âutorização;

74.7.1. No caso de atividâde adstrite a uma le8islação específice: àto de reSistro ou autorização parâ

funcionanrerto expedido pelo ór8ão competerÍte.

14.1.8. Os documentos âcima deverão estar acompânhados de toda§ âs alterâções ou da consolidação

re§Pêctiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL SOCIAI E TMBAIHISTA 5eíá comprovada mediênte ê âpresentação dos

seguintes documentos:

14.2.7. Os docuÍneÍrtos rêlâtivos à regularidade fiscât someÍtê serão €íqidos no trâzo de 3{ttêsl dies,

14.2.2.

lndependente se a fase de habllitacão lrá ou não antecêdêÍ as fa§es de agÍesemacão de

oÍoDostas ê lanaes.

Prova de inscrição no Cadastro Nâcional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atÍavés do CompÍovante de

lnscrição e de Situação Câdastral, emitido pêlâ Secretaria da Rêceita Federal do Ministério da

Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fâzenda Federal, ou no

Cadastro de Pessoês Físacas, conÍorme o caso;

Prova de regx.rlaridade com a Fazênúâ FedeÍal, mediante apreseÍtação de cêrtidão expedida

conjuntamente pela SecÍeteria da Receitâ Federal do Brasil {RFB) e pela Procurâdoíia_Geral da

Fazenda Nacional {PGFN), refêíente a todos os créditos tributários fedêÊ;s e à Dívida Ativâ da

União {DAU) por elas administrâd05, inclusivê âqueles relativos à Seguridâde Social, nos termos

da Portaria Conjunta np 1.757, de O2/],Lc'l2o14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

PÍocuradoÍa-Geral da Fazenda Nâcional;

Píove dê regularidâde com a Fazenda gstadual, rêlâtivâ âo domicílio ou sede do licitônte,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitosde Ne8âtiva de Déb itos e Ce rtidão Negativa

ou Positiva com ÊÍeitos d€ Ne8ãtiva de Oébitos dâ Dívida Ative, expedida pela Secretarla da

Fa2endâ Estadual;

14.2.3.

14.2.4.
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14.2.5.

14.2.6.

ESTADO DO MARANHÃO

PRE'EITURA MUI{ICIPAL DE ALTO ATEGRE DO PINDARÉ

IÍTSTIUTO DE PREVIDÊNCIA DOs SERVIDORES PÚBLICOS

OO MUNICÍP|o DE AI.TO ALEGRE DO PI}IOARÉ- IPSPA

14.2.4.L. Caso o licitante sejâ considerado isento dos tributos estaduais Íelacionados ao

objeto licitedo, deverá comprovâr tâl condição mediente a aprêsentação de

declaração dâ Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, nã forma dâ lei.

PÍova de íe8ulâ.idade com a Fâzendâ Municipâ|, relâtiva ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Ne8ativa, de Oébitos e Certidão

Negativa ou Positiva com EÍeitos de Ne8ativa de Débitosda Dívida Ativâ, expedida pele Sêcretãriâ

da Fazenda Municipal;

!4.2.5.1. Caso o licitante seja considerâdo isento dostributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apÍesentâção de

declareção da Fazende Municipal do domicílio ou sede do licitânte, ou outrâ

equivalente, nà forma da lei.

PÍo\râ de Íegularidade Íelativa ao Fundo de Garafitia por Íempo de Serviço (FGTS), mediame

certificado de Regularidade do FGTS- CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

Prova de regularidade com a justiça trâbalhista, mediante a aPresentação da Certidão Ne8âtiva

de Débitos Írabalhistâs (CNDT). emltida porór8ão competente dâ Justiça doTrabalho (confoíme

Art. 3' da Lei Ne 12.1t40l2011);

Declarãção de que não empreSà menor de 18 anos em trabalho noturno, periSoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do inciso XXX|lldo art.7e da Constituição Federal;

L4.2.7.

14.2.8.

14.3. HABIIÍTAçÃO ECoNÕMtcO-FlNANcElRA, que será comprovadâ mediante apresentação dos

se8úintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de Íeltos sobre felência, expedida pelo caÍtório distribuidor dâ rede da pessoa

jurídica ou de execução pâtrimonial em caso dê pessoâs Íísicas, emitida âté 60 (sessenta) diâs

antes da data da sessão pública ou que esteja dentíodo pía20 de validade constante da própíia

certidão;

MOOELO OE EXECUçÁO OO OBJETO

condiçôes de seÍvlços

15-1. o prazo de reâlização dos s€Íviços, sempre que solicitado, será de 10 (quinze) dias, contâdos do

recebimento dâ Ordem de Foínecimento

15.2.CasonãoseiapossívelâentreBanafuaassinafàdà,aefipÍÊtàdevêrácÚmunicarasrezões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) diasdeantecedência para quequalquer pleito de prorrotação

de prazo seia analisado, ressalvadas situaçóes de caso fortuito e força maior'

PãciÉ5dê1.

15.

-" (,O)
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15.3. Os bens deverão seí entregues na sede da lnstituto De Previdênciô Dos SeNidores Públicos Do

Município De Alto Alegre Do Pindâré- IPSPA em endereço indicado na Ordem de Fornecimento.

15.r[. No caso de produtos peÍecívêis, o prazo dê validade na data da entíeza ítão poderá ser inferioÍ a

90 (noventâ) diâs, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garamiâ, manutenção e assistência técniaa

15.5. O prâzo de Earantia é equelê êstebelecido íra Lei ne 8.078, de 11de setemb.o de 1990 (Códi8o de

oefesa do Consumidor).

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratâção correrão à conta de recuEos específicos

consignâdos noOrçamento Geralda Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pinderé deíê exercício,

na dotação âbaixo discriminâdâ:

Nos termor da legislação vigente, a indicâção da dotação oíçamentária fica postergada para o momento de

Íorma,izâção do contrato ou instrumento equivalente,

16.2. A dotação Íelativâ aos exeíclcios Íinânceiíos subsequentes rerá indicada após apaovãção da Lei

Orçamentáriâ respêciiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

OOS CRlTÉRloS PARA PAGAM€NÍO

17.1. Recebidã a Notà Fiscâl ou documento de cobrança equivalente, correrá o prâzo de trinta dias úteis
pãÍa fins de liquidação, na forma da seção anteíior, proírotáveis por igual período.

17.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá vêrificâí se a nota fiscal ou instrumento de

cobÍança equivalente apresentado expressà os elementos necêssários e essenciãis do documento,
tais como:

17.2.L. o prazo de v_alidade;

1'1.2.2. a data da emissão;

71,2.!, os dâdos do contrato e do ór8ão contratante;
17.2.4, o período respectivo de execução do contrato;
77.2.5. o valor a pâgar; e

17.2.6. eventuãl dêstaque do vâlor de retençôes tributádâs cabíveis.

17.3. Havendo erro na apresentação dã nota fiscâl ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestade âté que o contratado
pÍovidencie ás medidâs saneadoras, reiniciândo-se o prazo após a comprovação da regularizâção

da situaçâo, sem ônus âo contratante.
17.4. A nota fiscalou instrumento de cobrança equivelente deverá ser obrigatoriamente âcompanhado

da comprovação das certidôes dê Íegulâridade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativã e tributos), nos termos

do art. 68 da LeinP 14-133, de 2021.

17.

Página 6 d€ 7
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Constátando-se situação de irre8ularidade do contratâdo, será providenciadâ suâ notificâção, por
escrito, para que, no prâzo de 5 (cinco) diâs útêis, re8ularize sua situação ou, no mesmo prazo,

âpresênte suã defêsa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igúâl pe.íodo, a critério do
contrâtante.
Não havendo regulârizaçâo ou sendo â defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunlcaí ãos órgãos rêsponsáveis pela fiscalizàção da regularidâde fiscal quânto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pa8amento a ser eÍetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários parâ gârantir o recebimento dê seus cÍéditos.
Persistindo a 'rrcgularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contràtuãl nos autos do procêsso àdministrativo correspondente, assegurada âo conthtado a

ampla defesa.
Hãvendo à efetiva execüção do obj€to, os paSamentos serão reelizâdôs florifiãhfiente, ãté que se

decida pela res€isão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal,
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa. confoÍme rtem ar*erior.
O pagâmento será realizado poí meio de ordem bancáriã, para crédito em banco, agência e conte
corrente indicados pelo contÉtado.
5erá considerada data do pagamênto o dia em que constar como emitidâ a oadem bâncáriâ paíà

pagamento.

Qúando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
lndependentemente do pêrcentualdetributo inserido na planilha, quândo houver, serão retidos
na tonte, quando da realização do pegamento, os percentuais estabelêcidos na legisleção

víBênte.

O contràtado regulâímente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complêmentâr ne

123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributáíia quânto aos impostos e contribuiçôes âbrangidos
por aquele regime. Noentanto, o paEamentoficará condicionado à apresentação de aomprovàção,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributárlo Íavorecido previsto na

reÍerid. le; ComCementãr-

77.'t.

t7.t.

77.9.

17.70.

77.11.

77.72.
t1.12.1.

L7.73.

Âlto A e8r€ do Pindaré MA, 19 dê Fêvereiro de 2024.

{a!"t o,"rtu
Autuação

Katiany da Conceição dos Reis

Secretári. lnstit]Jto de
Píevidência dos Servidores Púbiicos do

Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.
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